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REUNIÃO ORDINÁRIA DE 13 DE JUNHO DE 2019 

 

 

INICIADA A REUNIÃO ÀS ________ HORAS 

 

PRESENÇAS: 

 

 

 

 

 

 

---------------------------------------------------------ORDEM DO DIA ------------------------------------------------- 

---------------------------------------------------------INFORMAÇÕES--------------------------------------------------- 

1. Do despacho do Vereador Ricardo Costa, datado de 30 de maio de 2019, que concordou com 

a aquisição, a Eduardo Carlos de Sousa Cunha, de uma parcela de terreno com a área de 2.838 

m2, sita no Lugar das Veigas, da freguesia de Silvares, destinada a integrar o domínio público 

municipal e necessária à execução da ligação de Reboto a Mouril, pelo valor de €31.920,00. ----- 

2. Do despacho do Vereador Ricardo Costa, datado de 7 de junho de 2019, que concordou com 

a aquisição, a Firmina Sameiro Pinto de Azevedo, de uma parcela de terreno com a área de 260 

m2, sita na rua S. João Batista, da freguesia de Ponte, pelo valor de €2.280,00, necessária à 

execução da rotunda de ligação à futura via de acesso ao Avepark. --------------------------------------- 

3. Do despacho do Presidente da Câmara, datado de 4 de junho de 2019, que delegou na 

Vereadora Sofia Ferreira as competências constantes no n.º 9, do art.º 6.º do Decreto-Lei n.º 

128/2014, de 29 de agosto (regime jurídico dos estabelecimentos de alojamento local), 

concretamente decidir opor-se à comunicação prévia com prazo, com os seguintes 

fundamentos: a) Incorreta instrução da comunicação prévia com prazo; b) Vigência do prazo 

resultante de cancelamento de registo, nos termos do art.º 9.º; c) Violação das restrições à 

instalação decididas pelo município, nos termos do artigo 15.º-A, ou falta de autorização de 

utilização adequada ao edifício. ------------------------------------------------------------------------------------- 

4. Do ofício da VITRUS AMBIENTE EM SA remetendo, para conhecimento e em cumprimento do 

disposto na alínea e) do art.º 42.º do regime jurídico da atividade empresarial local e das 



 
 

3 
Mod. 229-A/SQ 0 

 

GUIMA
S

AER

CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

participações locais, aprovado pela Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, o relatório de execução 

orçamental referente ao 1.º trimestre do exercício em curso. (Anexo 1) -------------------------------- 

 

 

 

--------------------------------------------------------DELIBERAÇÕES---------------------------------------------------- 

5. CÂMARA – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, 

REALIZADA EM 30 DE MAIO DE 2019. 

DELIBERADO 

 

 

6. FREGUESIAS – JUNTA DE FREGUESIA DE GUARDIZELA - PEDIDO DE CEDÊNCIA DE 

AUTOCARRO – Presente a seguinte proposta: “A Junta de Freguesia de Guardizela solicitou a 

colaboração do Município, através da cedência de autocarro, para o transporte dos idosos, no 

dia 3 de julho, a Barcelos. Considerando que se trata de uma deslocação no âmbito de um 

passeio cultural e não havendo inconveniente para os serviços a disponibilização do veículo em 

causa, por meu despacho, de 31 de maio de 2019, foi deferido o pedido. Nos termos da alínea j) 

do art.º 25º da Lei 75/2013, de 12 de setembro, a atribuição deste tipo de apoios é da 

competência da Assembleia Municipal sob proposta da Câmara Municipal, pelo que se submete 

para ratificação destes órgãos municipais o transporte solicitado.” 

DELIBERADO 

 

 

7. URBANISMO - CLASSIFICAÇÃO DA CASA MOTA-PREGO OU CASA DOS CARVALHOS, SITA NA 

RUA VALDONAS N.º 4, COM O LARGO JOÃO FRANCO COMO MONUMENTO DE INTERESSE 

MUNICIPAL - DECISÃO FINAL DO PROCEDIMENTO DE CLASSIFICAÇÃO – Presente a seguinte 

proposta: “Apresenta-se em anexo relatório relativo ao processo em epígrafe, bem como 

respetivos anexos, elaborado nos termos do previsto no artigo 29.º de Decreto-Lei n.º 

309/2009 de 23 de outubro, onde se propõe que a Câmara Municipal delibere classificar a “Casa 

Mota-Prego ou “Casa dos Carvalhos” como Monumento de Interesse Municipal, nos termos e 

com os fundamentos constantes daquele relatório.” (Anexo 2) 

DELIBERADO 
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8. REGULAMENTOS - REGULAMENTO INTERNO DE FARDAMENTOS E EQUIPAMENTOS DE 

PROTEÇÃO INDIVIDUAL – Presente a seguinte proposta: “Por deliberação tomada em reunião 

de 3 de agosto de 2017, a Câmara Municipal deu início a procedimento tendente à elaboração 

do Regulamento Interno de Fardamentos e Equipamentos de Proteção Individual. Foi 

promovido processo interno de consultas e foram ouvidas as associações sindicais 

representadas na autarquia. A necessidade de revisão do Regulamento ainda em vigor, 

aprovado pela Câmara Municipal em reunião de 18/11/2010, resulta da evolução registada em 

matéria de saúde e segurança no trabalho (SST), e da necessidade de implementar 

procedimentos e consagrar responsabilidades, bem como de garantir uma gestão integrada do 

sistema de SST, baseada nas avaliações de riscos efetuadas. Por esse motivo, aliás, a presenta 

proposta de regulamento não apresenta uma listagem exaustiva do fardamento ou 

equipamento a utilizar, remetendo-se antes, precisamente, para as avaliações de riscos 

efetuadas, na sequência das quais se definem quais os equipamentos adequados. Nestes 

termos, ao abrigo do disposto na al. k) do n.º 1 do art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2015, de 

12 de setembro, conjugado com o artigo 75.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 

submete-se à aprovação da Câmara Municipal o Regulamento Interno de Fardamentos e 

Equipamentos de Proteção Individual, que se apresenta em anexo à presente proposta.” (Anexo 

3) 

DELIBERADO 

 

 

9. PATRIMÓNIO – AUTORIDADE NACIONAL DE EMERGÊNCIA E PROTEÇÃO CIVIL – ALTERAÇÃO 

À PROPOSTA DE COMODATO – ESCOLA EB1 DE CANDOSO S. TIAGO – Presente a seguinte 

proposta: “Por deliberação de 21.06.2018 foi aprovado, por unanimidade, pela Câmara 

Municipal, celebrar um contrato de comodato que previa a cedência, à Autoridade Nacional de 

Proteção Civil – ANPC, do antigo estabelecimento escolar de Candoso S. Tiago, sito na Rua Vista 

Alegre, da União de Freguesias de Candoso S. Tiago e Mascotelos, para instalação da Força 

Especial de Bombeiros – FEB, com o objetivo de alargar a intervenção no combate aos incêndios 

rurais e que se destinava a dar apoio aos distritos de Braga, Viana do Castelo e Vila Real. De 

acordo com a minuta aprovada, o contrato tinha início a 1 de julho de 2018 e previa o término 

para o dia 31 de outubro de 2018. No passado dia 1 de abril entrou em vigor o Decreto-Lei n.º 

45/2019, tendo sido aprovada a nova orgânica da Autoridade Nacional de Emergência e 
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Proteção Civil – ANEPC que sucede em todos os direitos, obrigações e atribuições da 

Autoridade Nacional de Proteção Civil, e a Força Especial de Proteção Civil – FEPC que, por sua 

vez, sucede à Força Especial de Bombeiros. A ANEPC confirma que a cedência daquele imóvel, 

em regime de comodato, para Base de Apoio Logístico (BAL) foi bastante benéfica pois permitiu 

dar apoio ao combate aos incêndios rurais na Região Norte. Contudo, a ANEPC solicita-nos 

agora a alteração à proposta de comodato aprovada pelo órgão executivo, relativamente ao 

regime de utilização e à vigência do contrato, conforme a seguir fundamentado: O objetivo da 

ocupação do edifício municipal deverá destinar-se não apenas para servir de apoio, à FEPC, no 

combate aos incêndios rurais, mas também, do ponto de vista operacional, garantir a 

capacidade de intervenção da FEPC na Região Norte de Portugal, numa perspetiva multirrisco, 

como por exemplo no combate a incêndios, intempéries, cheias e todas as situações de 

emergência que impliquem a intervenção da FEPC, garantindo a sua capacidade de intervenção, 

em operações de proteção e socorro. O início do contrato deverá manter-se a 1 de julho de 

2018, conforme deliberado, devendo a vigência ser pelo período de um ano, anualmente 

renovável, caso nenhuma das partes denuncie previamente o contrato, mantendo-se válidas as 

restantes cláusulas aprovadas. Desta forma, deverá submeter-se à decisão da Câmara Municipal 

a alteração da deliberação tomada em 21.06.2018, com vista à cedência, à ANEPC, do antigo 

estabelecimento escolar sito na rua Vista Alegre, descrito na Conservatória dos Registos Predial, 

Comercial e Automóveis de Guimarães sob o nº 00711/11102004 e inscrito na respetiva matriz 

predial urbana sob o artigo 823º, da União das Freguesias de Candoso S. Tiago e Mascotelos, 

alterando-se as seguintes cláusulas, nos termos do contrato cuja minuta se anexa: Cláusula 2ª 

(Regime de utilização) 1 – A ANEPC utilizará o referido edifício para o funcionamento da Força 

Especial de Proteção Civil - FEPC, numa perspetiva multirrisco, designadamente para o combate 

aos incêndios rurais, intempéries, cheias e todas as situações de emergência que impliquem a 

intervenção da FEPC, garantindo a sua capacidade de intervenção, em operações de proteção e 

socorro, na Região Norte de Portugal, não lhe podendo dar outro fim sem autorização do 

Município. Cláusula 5ª (Vigência) 1 - O presente contrato teve o seu início a 1 de julho de 2018. 

2 - O presente contrato tem a duração de um ano, sendo automaticamente renovável por 

períodos sucessivos de um ano se não for denunciado por qualquer das partes com 

antecedência mínima de cento e oitenta dias em relação ao seu termo inicial ou de qualquer 

das suas eventuais prorrogações. À consideração superior.” 

DELIBERADO 
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10. DOAÇÕES – DOAÇÃO DE EQUIPAMENTO AO CENTRO JUVENIL DE S. JOSÉ – Presente a 

seguinte informação: “O Centro Juvenil de S. José solicitou a doação de 4 secretárias de 

escritório para equipar os serviços da sua nova valência de Centro de Apoio Familiar e 

Aconselhamento Parental (CAFAP). Em deslocação ao armazém da Divisão de Património 

Municipal, verificou-se a existência de 4 secretárias de escritório, que apesar do seu razoável 

estado de conservação, já não se adequam aos diversos serviços municipais pelo que poderão 

ser doadas. Desta forma submete-se à consideração superior a decisão quanto à doação, àquela 

entidade, do equipamento melhor identificado na tabela abaixo, devendo, em caso de 

deferimento, o assunto ser aprovado pelo órgão executivo, nos termos do disposto na alínea o) 

nº 1 do artigo 33º do Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, tendo sido atribuído ao 

equipamento o valor total de €320,00. ---------------------------------------------------------------------------- 

Descrição Valor Unitário Valor Total 
4 secretárias estrutura em 
chapa, cor verde, com 1 bloco 
lateral de 3 gavetas e tampo 
em linóleo 

€80,00 €320,00 

 Total €320,00 
DELIBERADO 

 

 

11. DOAÇÕES – DOAÇÃO DE EQUIPAMENTO AO MUNICÍPIO PELA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 

AMIGOS DA ESCOLA BÁSICA DE MONTE LARGO, AZURÉM – Presente a seguinte proposta: “A 

Associação de Pais e Amigos da Escola Básica de Monte Largo pretende doar ao Município 

alguns equipamentos informáticos, para uso exclusivo da Escola Básica de Monte Largo, da 

freguesia de Azurém. Conforme informações prestadas pela Divisão de Educação e pela Divisão 

de Sistemas Informáticos, existe interesse em receber aquele equipamento, passando o mesmo 

a estar incluído no inventário municipal, cuja gestão passará a ser da responsabilidade da 

autarquia. De acordo com as faturas que se anexam, os equipamentos foram adquiridos em 

2015, 2016 e 2019 pela supramencionada Associação, e está a ser usado pela escola desde a 

sua aquisição, no entanto, só agora é que a Associação formalizou a sua doação ao Município. 

Em caso de aceitação da doação, o valor a ser atribuído aos equipamentos corresponderá ao 

valor contabilístico dos bens, deduzido dos anos de amortizações entretanto decorridos, sendo 

que nos casos dos bens totalmente amortizados o seu valor corresponderá à amortização de 

um ano. Perante o exposto, o valor total atribuído aos equipamentos é de €1.629,93, conforme 
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a seguir se discrimina: 2 Quadros Interativos Evolution com suporte WB HANDLIFT - €503,01; 2 

Projetores Multimédia BENQ MX819 ST - €776,93; 1 Projetor EPSON Bb-S41 - €349,99. Deste 

modo, submete-se o assunto à consideração superior, sendo que a aceitação da doação deverá 

ser submetida a aprovação de Câmara, ao abrigo do disposto na alínea j), nº 1, do artigo 33º do 

Anexo I, da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro.” 

DELIBERADO 

 

 

12. AÇÃO SOCIAL – ATRIBUIÇÃO DE APOIOS A PESSOAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE - 

RATIFICAÇÃO DOS APOIOS CONCEDIDOS POR CONTA DO FUNDO DE MANEIO – MAIO DE 2019 

- Presente a seguinte informação: “Por deliberação de 3 de janeiro de 2019 a Câmara Municipal 

aprovou a constituição de um Fundo de Maneio destinado a acorrer, com oportunidade, ao 

pagamento com caráter de urgência, dos apoios a conceder no âmbito da alínea a) do artigo 2º 

do Regulamento Municipal para Atribuição de Apoios a Pessoas em Situação de 

Vulnerabilidade. Importa assim, submeter a ratificação os apoios entretanto concedidos por 

conta deste Fundo de Maneio, conforme constam do mapa que se anexa.” (Anexo 4) 

DELIBERADO 

 

 

13. AÇÃO SOCIAL – APOIO CONVERTIDO EM FÉRIAS DESPORTIVAS PARA CRIANÇAS E JOVENS 

– 2019 – Presente a seguinte proposta: “Com vista à elaboração do programa habitual de 

“Férias Desportivas” da Divisão de Ação Social, este ano foram identificadas 30 crianças 

provenientes de agregados familiares em situação de vulnerabilidade, sinalizadas no âmbito da 

nossa colaboração com algumas entidades e instituições do concelho, para as quais se propõe a 

integração neste plano de atividades, que inclui visitas de estudo, atividade física acompanhada 

e piscina. Face ao exposto, podendo ser concedido a estas crianças e jovens um apoio financeiro 

ao abrigo da alínea v) do nº 1 do artigo 33 do Anexo I da lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, que 

confere atribuição às autarquias para participar na prestação de serviços a pessoas em situação 

de vulnerabilidade, e ao abrigo da alínea d) do art.º 2º do Regulamento Municipal para 

Atribuição de Apoios a Pessoas em Situação de Vulnerabilidade, e considerando os desígnios 

estratégicos patentes à adesão do Município ao Programa “Cidade Amiga das Crianças” 

(UNICEF), submete-se para aprovação superior a concessão de um apoio convertido num 
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programa de “Férias Desportivas”, para um período de 10 dias, que se estima num valor global 

de €3.912,00 (três mil novecentos e doze euros).” 

DELIBERADO 

 

 

14. AÇÃO SOCIAL – ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO PARA AQUISIÇÃO DE DOIS ELETRODOMÉSTICOS 

– Presente a seguinte proposta: “Foram rececionadas na Divisão de Ação Social duas 

candidaturas para apoio na aquisição de dois eletrodomésticos. Após análise destas 

candidaturas e subsequente estudo efetuado pelos nossos serviços apresentam-se de seguida 

os dados da caracterização socioeconómica dos agregados familiares, bem como o valor 

respetivo da comparticipação a atribuir: -------------------------------------------------------------------------- 

Nº Processo Freguesia Rendimento 
P/Capita 

Subsídio a 
atribuir 

289419964/19 Oliveira do Castelo R.D. Negativo €219,00 

164436073/19 S. Paio €178,34 €390,00 

Assim, submete-se para aprovação, ao abrigo da alínea a) do artigo 2º do Regulamento 

Municipal para Atribuição de Apoios a Pessoas em Situação de Vulnerabilidade, que se 

enquadra no consignado na alínea v) do artigo 33.º da Lei 75/2013 de 12 de setembro, a 

concessão deste subsídio aos requerentes, num valor de €609,00 (seiscentos e nove euros).” 

DELIBERADO 

 

 

15. AÇÃO SOCIAL – ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO CONVERTIDO NA DISPONIBILIZAÇÃO DE 

UM SERVIÇO DE TRANSPORTE PARA UMA PESSOA CARENCIADA COM DEFICIÊNCIA (CENTRO 

DE APOIO À APRENDIZAGEM – EB1 OLIVEIRA DO CASTELO) – Presente a seguinte informação: 

“Foi apresentada uma candidatura à Divisão de Ação Social, que visa um pedido de apoio na 

deslocação de uma jovem com deficiência para o Centro de Apoio à Aprendizagem na Escola 

EB1 de Oliveira do Castelo, tendo em conta a situação de precariedade económica do agregado 

familiar, que ficou comprovada após realização do respetivo estudo socioeconómico, cujo 

resultado a seguir se apresenta: ------------------------------------------------------------------------------------- 

Nº Processo Sexo Rendimento P/Capita Grau de 
Incapacidade 

269688285/19 Feminino €126,14 78% 
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Assim, submete-se, para aprovação, ao abrigo alínea d) do artigo 2º do Regulamento Municipal 

para Atribuição de Apoios a Pessoas em Situação de Vulnerabilidade, a concessão de um apoio à 

requerente através da disponibilização de um serviço de táxi, de 25 de Junho a 31 de Julho e 2 a 

13 de Setembro de 2019, cujo valor se estima em €1.036,00 (mil e trinta e seis euros), para que 

possa deslocar-se de sua residência, para as instalações do Centro de Apoio à Aprendizagem na 

Escola EB1 de Oliveira do Castelo. À consideração superior.” 

DELIBERADO 

 

 

16. AÇÃO SOCIAL - A CASTREJA – COOPERATIVA DE APOIO SOCIAL E CULTURAL, CRL - PEDIDO 

DE CEDÊNCIA DE AUTOCARRO – Presente a seguinte proposta: “A CASTREJA – Cooperativa de 

Apoio Social e Cultural, CRL solicitou a colaboração do município através da cedência de um 

autocarro, para efetuar o transporte dos idosos, nos dias 11 e 25 de junho, ao Porto. Assim, ao 

abrigo do disposto na alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, e não haver inconveniente para os serviços a disponibilização do autocarro em causa, 

por meu despacho datado de 31 de maio de 2019, deferi o pedido. Sendo uma competência da 

Câmara Municipal a atribuição deste tipo de apoios, submete-se à ratificação e aprovação do 

Executivo Camarário o transporte solicitado.” 

DELIBERADO 

 

 

17. DESPORTO – MOTO CLUBE DE GUIMARÃES – OS CONQUISTADORES – 24ª 

CONCENTRAÇÃO MOTO TURÍSTICA DE GUIMARÃES – ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO – Presente a 

seguinte proposta: “Há mais vinte anos que o Moto Clube de Guimarães – Os Conquistadores 

organizam a sua concentração motard, que já percorreu diversos espaços do nosso concelho. 

Esta concentração movimenta mais de 5.000 motards que acorrem Guimarães dos mais 

variados pontos do País, reunindo-se para o efeito durante os próximos dias 6 a 8 de setembro. 

Acresce que a concentração contempla ações solidárias a favor de instituições sociais locais. Em 

2019 pretendem realizar a sua Concentração no Parque de Lazer de Souto Sta. Maria, utilizando 

este espaço para a realização dos concertos de música e de apoio aos vários eventos que 

estarão inseridos no programa deste evento. Considerando o inquestionável interesse público 

de que se revestem estas ações, tanto pela divulgação de Guimarães como pela dinamização 
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económica associada à sua realização, proponho, nos termos da alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º 

do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a atribuição, ao Moto 

Clube de Guimarães – Os Conquistadores, de um subsídio de €3.000,00, bem como os seguintes 

apoios logísticos, incluindo o trabalho extraordinário associado à sua disponibilização: - 

cedência de material elétrico para iluminação do espaço exterior e respetivos técnicos; - 10 

mesas para montagem de uma pequena feira de artesanato; - colocação de ecopontos no 

recinto; - cedência de 2 outdoors; - limpeza de todo o espaço utilizado; - colaboração da Policia 

Municipal.” 

DELIBERADO 

 

 

18. DESPORTO - MOTO CLUBE DAS TAIPAS - 10ª CONCENTRAÇÃO MOTARD E 5º ENCONTRO 

DE MOTORIZADAS ANTIGAS – ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO – Presente a seguinte proposta. “A 

Associação Moto Clube das Taipas realiza este ano, de 14 a 16 de junho, a sua 10ª Concentração 

Motard e o 5ª Encontro de Motorizadas Antigas, programa que inclui diversas ações para todos 

os frequentadores. São várias as ações solidárias que esta associação realiza ao longo do ano, 

nunca esquecendo os que mais precisam. Considerando o inquestionável interesse público de 

que se revestem estas ações, tanto pela divulgação de Guimarães como pela dinamização 

económica associada à sua realização, proponho, nos termos da alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º 

do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a atribuição, ao Moto 

Clube das Taipas, de um subsídio de €1.750,00, destinado a comparticipar nas despesas de 

realização da 10ª Concentração Motard e do 5º Encontro de Motorizadas Antigas, de 14 a 16 de 

junho de 2018.” 

DELIBERADO 

 

 

19. DIVERSOS – REEMBOLSO DO IMPOSTO MUNICIPAL DE IMÓVEIS – ANO 2017 - 

REGULAMENTO MUNICIPAL DE CONCESSÃO DE DIREITOS E BENEFÍCIOS AOS BOMBEIROS 

VOLUNTÁRIOS DO CONCELHO DE GUIMARÃES – ROSA MARIA DE OLIVEIRA MAGALHÃES – 

Presente a seguinte proposta: “A D. Rosa Maria de Oliveira Magalhães, residente na Rua Nossa 

Senhora da Conceição, nº 193B-5BB, freguesia de Fermentões, portadora do NIF 218734972, 

vem na qualidade de Bombeira Voluntária na Associação Humanitária dos Bombeiros 
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Voluntários de Guimarães, solicitar o reembolso de IMI para o seu prédio onde reside, inscrito 

na matriz predial urbana sob o artigo 1993, Fração “BB” relativamente ao IMI de 2017, pago 

durante o ano de 2018. Quanto ao solicitado, cumpre-me informar o seguinte: Nos termos do 

artigo nº 2 do Regulamento Municipal de Concessão de Direitos e Benefícios aos Bombeiros 

Voluntários do Concelho de Guimarães, publicado na 2ª série do DR – n.º 121 em 26.06.2017 e 

com entrada em vigor a 27.06.2017, aquele Regulamento tem por “…objeto estabelecer os 

direitos e benefícios sociais a conceder pelo Município de Guimarães aos bombeiros voluntários 

das corporações existentes no concelho”, definindo ainda no artigo 3º do mesmo diploma que 

“para efeitos de aplicação do presente Regulamento, consideram-se bombeiros os indivíduos 

que, integrados de forma voluntária no corpo de bombeiros das associações legalmente 

constituídas – atualmente a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Guimarães e 

a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários das Caldas das Taipas…”. Conforme 

disposto no artigo 6º do Regulamento os bombeiros têm direito ao reembolso de 20% do 

Imposto Municipal sobre Imóveis – IMI, referente aos prédios urbanos localizados na área do 

concelho de Guimarães, destinado a habitação própria e permanente do beneficiário. De 

acordo com a prévia análise efetuada pelo DSUA a bombeira em causa reuniu as condições para 

a atribuição Cartão Municipal de Identificação do Bombeiro. Analisado o processo, e conforme 

documentos apresentados, verifica-se que a morada fiscal da requerente corresponde à morada 

do prédio inscrito sob o artigo urbano 1993º, Fração “BB”, e comprova-se que no ano de 2018 

foi pago o valor de total de € 354,22, referente ao IMI de 2017. Assim, nos termos da alínea b), 

do n.º 1, do artigo 6º Reembolso de 20 % do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) do 

Regulamento Municipal de Concessão de Direitos e Benefícios aos Bombeiros Voluntários do 

Concelho de Guimarães a requerente tem direito ao reembolso de 20% do Imposto Municipal 

sobre Imóveis do prédio destinado à sua habitação própria e permanente, sita na Rua Nossa 

Senhora da Conceição, nº 193B-5ºBB da freguesia Fermentões, e que corresponde ao valor de 

€70,84. Em face do exposto, deverá submeter-se à decisão do órgão executivo autorização para 

o reembolso de €70,84 à bombeira voluntária Rosa Maria de Oliveira Magalhães, 

correspondente a 20% do Imposto Municipal sobre Imóveis, para o prédio acima identificado, 

relativo ao ano de 2017 e pago no ano de 2018, em cumprimento do Regulamento Municipal de 

Concessão de Direitos e Benefícios aos Bombeiros Voluntários do Concelho de Guimarães. A 

presente despesa encontra-se cabimentada sob o n.º 3179/2019. À consideração superior.” 

DELIBERADO 
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20. DIVERSOS – PEDIDO DE REEMBOLSO DE IMI - ANO 2017 - REGULAMENTO MUNICIPAL DE 

CONCESSÃO DE DIREITOS E BENEFÍCIOS AOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DO CONCELHO DE 

GUIMARÃES - ANTÓNIO TORCATO MACHADO – Presente a seguinte proposta: “O Senhor 

António Torcato Machado, residente na Rua Vereda da NorteCoop, nº 216, da freguesia de 

Fermentões, portador do NIF 165037652, na qualidade de Bombeiro Voluntário na Associação 

Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Guimarães, vem solicitar o reembolso do Imposto 

Municipal sobre Imóveis para o seu prédio, onde reside, inscrito na matriz predial urbana sob o 

artigo 1539, Fração “C” relativamente ao IMI de 2017, pago durante o ano de 2018. Quanto ao 

solicitado, cumpre-me informar o seguinte: Nos termos do artigo nº 2 do Regulamento 

Municipal de Concessão de Direitos e Benefícios aos Bombeiros Voluntários do Concelho de 

Guimarães, publicado na 2ª série do DR – n.º 121 em 26.06.2017 e com entrada em vigor a 

27.06.2017, aquele Regulamento tem por “…objeto estabelecer os direitos e benefícios sociais a 

conceder pelo Município de Guimarães aos bombeiros voluntários das corporações existentes no 

concelho”, definindo ainda no artigo 3º do mesmo diploma que “para efeitos de aplicação do 

presente Regulamento, consideram-se bombeiros os indivíduos que, integrados de forma 

voluntária no corpo de bombeiros das associações legalmente constituídas – atualmente a 

Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Guimarães e a Associação Humanitária 

dos Bombeiros Voluntários das Caldas das Taipas…”. Conforme disposto no artigo 6º do 

Regulamento os bombeiros têm direito ao reembolso de 20% do Imposto Municipal sobre 

Imóveis – IMI, referentes aos prédios urbanos localizados na área do concelho de Guimarães, 

destinados a habitação própria e permanente do beneficiário. De acordo com a prévia análise 

efetuada pelo DSUA o bombeiro em causa reuniu as condições para a atribuição Cartão 

Municipal de Identificação do Bombeiro. Analisado o processo, e conforme documentos 

apresentados, verifica-se que a morada fiscal do requerente corresponde à morada do prédio 

inscrito sob o artigo urbano 1539, Fração “C”, e comprova-se que no ano de 2018 foi pago o 

valor de total de €198,76, referente ao IMI de 2017. Assim, nos termos da alínea b), do n.º 1, do 

artigo 6º do Regulamento Municipal de Concessão de Direitos e Benefícios aos Bombeiros 

Voluntários do Concelho de Guimarães o requerente tem direito ao reembolso de 20% do 

Imposto Municipal sobre Imóveis do prédio destinado à sua habitação própria e permanente, 

sita na Rua Vereda da NorteCoop, nº 216, 1º Esq. da freguesia Fermentões e que corresponde 

ao valor de €39,75. Em face do exposto, deverá submeter-se à decisão do órgão executivo 

autorização para o reembolso do valor de €39,75 ao bombeiro voluntário António Torcato 
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Machado, correspondente a 20% do Imposto Municipal sobre Imóveis, para o prédio acima 

identificado, relativo ao ano de 2017 e pago no ano de 2018, em cumprimento do Regulamento 

Municipal de Concessão de Direitos e Benefícios aos Bombeiros Voluntários do Concelho de 

Guimarães. A presente despesa encontra-se cabimentada sob o n.º 3180/2019. À consideração 

superior.” 

DELIBERADO 

 

 

21. APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA 

DELIBERADO 

 

 

A REUNIÃO TERMINOU ÀS ________ HORAS 
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